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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ/
SECRETARIA DE TURISMO E DO OUTRO A
EMPRESA SOERGO SEGURANÇA LTDA PARA O
FIM QUE NELE SE DECLARA.

o;

O município de AQUIRAZ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA DE
TURISMO, em sua sede à Rua da Integração, S/N, Centro, Aquiraz, CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n^
07.911.696/0001-57, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas Sr. Jonas Assunção de Aquino Neto,
aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa SOERGO SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ
 : 37.749.758/0001-37, com sede à Rua Campo Amor Rocha, 104 - Bairro de Fátima - Fortaleza - CE
Representada pelo Sr. Diego Felix Herculano Terceiro, inscrito no CPF   6XX.XXX.XXX-0, apenas denominada de
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo administrativo de Licitação, tem origem na
ATA DA REGISTRO DE PREÇOS  . 10.003/2026.01, oriunda da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado
sob o n° 10.003/2026 PERP em conformidade com a Lei Federal   14.133/2021 de l^ de abril de 2021 - Lei das

Licitações Públicas e Decreto Municipal n^ 067/2023, de 23 de agosto de 2023, assim como, a legislação
complementar em vigor.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) 0 Termo de Referência -TR;
b) O Estudo Técnico Preliminar - ETP;
c) O Edital da Licitação;
d) A proposta de preços do contratado;

e) A Ata de Registro de Preços - ARP;
f) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e
g) Legislação Municipal regulamentadora quanto a Lei Federal n^ 14.133/21.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
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2.1. Constitui objeto do presente o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATACAO'&^SEive'ICOS DE VIGILÂNCIA
DESARMADA DIURNA E NOTURNA DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE

TURISMO DO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ/CE. Tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência,
constante do anexo II do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

:(

3.1. O valor global da presente avença é de R$ 385.950,00 (Trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e
cinquenta reais), a ser pago na proporção da prestação dos serviços licitados, segundo as ordens de
serviços/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual,
Municipal, FGTS e CNDT do proponente vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

3.2. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de l (um) ano, contado da data da apresentação da
proposta ou da data da última repactuaçao, hipótese na qual será utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas.

3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da
documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta
Bancária do fornecedor.

3.4. Por ocasião da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE TURISMO, em sua
sede à Rua da Integração, S/N, Centro, Aquiraz, CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 07.911.696/0001-57.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1 O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de publicação no PNCP e vigorará até 12

meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
respectivo Orçamento Municipal, inerentes: 1001- 23 695 0017 2.054. Elemento de despesa: 33.90.39.00. Fonte
de recurso: 1500000000.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
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6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disp'osTcMei Só instrumento convocatório,
da Lei Federal n° 14.133/21, do Decreto Municipal n^ 067/2023, de 23 de agosto de 2023 e da proposta
adjudicada.

São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n° 14.133/21:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos.

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021.

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato.

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoçâo das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado.

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

j) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.° 14.133,
de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de
2021.

l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
n) Indicar o local e horário em que deverão ser prestados os serviços/materiais/equipamentos.
o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execução desde que observadas as normas de
segurança.

6.2. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.° 14.133/21:
6.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
6.2.2. Executar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.
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6.2.3. Responsabilizar-se pêlos vícios e danos decorrentes do objeto, de accirlio5:om--o"cbdigo de Defesa do
Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990).
6.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
6.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
6.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
6.2.7. Responsabilizar-se pêlos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
6.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para
fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

6.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

6.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
6.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou serviços de terceiros.
6.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação.
6.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021).
6.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.°
14.133, de 2021).

6.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
6.2.16. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133, de
2021.
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6.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estacfüalSçfiLÊÍuíiÍcÍpal, as normas de
segurança do contratante.
6.2.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

6.2.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.
6.2.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
6.2.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere.
6.2.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
6.2.23. Assinar e devolver a ordem de serviço ao Município de AQUIRAZ/CE no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
6.2.24. Executar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do
recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as
especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços,
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.
6.2.25. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
6.2.26. Responsabilizar-se pêlos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
6.2.27. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125° da
Lei n.° 14.133/21.Pre5tar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de AQUIRAZ/CE, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito,
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
6.2.28. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no
termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará,
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.

6.3. LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO
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6.3.1. Os serviços deverão ser executados nos locais designados na o~^m?ile,^epvrçp^emitida pelo Setor
competente da SECRETARIA DE TURISMO no âmbito do município de AQUIRAZ/CËT- ,..---°

6.4. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.4.1. Execução dos serviços licitados será realizada conforme cronograma de execução, durante o prazo de
contratação, mediante a expedição de ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/NOTA DE
EMPENHO, pela unidade administrativa contratante, após a assinatura do contrato.

6.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.5.1. Como garantia das obrigações assumidas, o CONTRATADO prestará de garantia o valor de equivalente a
5% (cinco por cento) do valor do Contrato, e deverá comprová-la no ato da assinatura deste instrumento.

6.5.2. A garantia prestada ficará retida enquanto o Contrato estiver em vigor, sendo liberada no prazo de até 30
(trinta) dias, após a data do vencimento do Contrato, desde que cumpridos todos os seus termos e condições.

6.5.3. A garantia prestada responderá subsidiariamente pelas multas aplicadas se, por qualquer motivo, o
CONTRATADO não as pagar nos prazos fixados, e deverá ser integralizada, num prazo máximo de 30 (trinta) dias,
sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores.

6.5.4. Sempre que ocorrer alteração contratual em decorrência de prorrogação ou acréscimo de quantitativo do
objeto do Contrato, o CONTRATADO, antes da assinatura do Termo Aditivo, prestará garantia suplementar no
percentual de 5% (cinco por cento) do valor acrescido, que poderá ser em qualquer das modalidades e
condições estabelecidas no Edital.

6.5.5. A qualquer tempo, mediante comunicação ao CONTRATANTE, poderá ser admitida a substituição da
garantia, observadas as modalidades previstas no Edital de licitação e o disposto no art. 96 e posteriores da Lei
n. 14.133/2021.

6.5.6. A perda do valor da garantia em favor do CONTRATANTE, por rescisão decorrente de inadimplemento
contratual do CONTRATADO, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial
ou extrajudicial e sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas neste Contrato.

6.5.7. O descumprimento de qualquer das obrigações previstas nesta Cláusula ensejará a aplicação de
penalidade, garantida defesa prévia.

6.5.8. A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados pelo CONTRATADO referentes
a:

I - prejuízos ou danos causados ao CONTRATANTE;

II - prejuízos ou danos causados a terceiros pelo CONTRATADO;

Ill -toda e qualquer multa contratual;

IV - débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com o
presente Contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transportes, vales refeições, verbas
rescisórias, etc;
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V - quaisquer obrigações não cumpridas pelo CONTRATADO em relação a'oiprMe&6"<'ontrato previstas no
ordenamento jurídico do país.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que, com

dolo ou culpa:

7.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

7.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

b.4) deixar de apresentar amostra;

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

7.1.3. não celebrar ata de registro de preços e o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
7.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
7.1.6. fraudara licitação;
7.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
7.1.8. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
7.1.9. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
7.1.10. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n.° 12.846, de 2013.
7.2.A. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a defesa
prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções:
a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
7.2.B. Na aplicação das sanções serão considerados:
• a natureza e a gravidade da infraçao cometida.
• as peculiaridades do caso concreto

as circunstâncias agravantes ou atenuantes
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• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, Ca^rrfT|!.,'.no'rmas e orientações dos
órgãos de controle.

7.2.C. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os
parâmetros delineados no tópico a seguir.
7.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o contratado que, com dolo ou
culpa:

i.der causa à inexecuçao parcial do contrato;
ii.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
iii.der causa à inexecuçâo total do contrato;
iv.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
v.apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
vi.praticar ato fraudulento na execução do contrato;
vii.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
viii.praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.
7.3.A. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
7.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de 2021);
7.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4^, da Lei n^
14.133, de 2021);
7.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5^, da Lei n^ 14.133, de 2021).
7.3.4. Multa:

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;

d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.

7.3.B. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n^ 14.133, de 2021)
7.3.C. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7^, da Lei n^ 14.133, de 2021).
7.3.D. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n^ 14.133, de 2021)
7.3.E. Se a multa aplicada e as indenizações cabfveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8^, da Lei n^ 14.133, de 2021).
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7.3.F. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa pÕGteFa ser recqjthid^àdministrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da côrftünie-ãçâ'0 enviada pela autoridade
competente.

7.3.G. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n^
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

7.3.H. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l^, da Lei n° 14.133, de 2021):
6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
6.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

6.3.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.3.1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atas lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art.159).
7.3.J. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^
14.133, de 2021).
7.3.K. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021).
7.3.L. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.
7.3.M.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
8. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
8.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

8.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
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8.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniverMfíô-ids 'ceBfiato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse
dia.

8.1.2. Caso a notificação da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

a. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
ii. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
l. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

altera cão subjetiva.

b. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

ii. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

iii. Indenizações e multas.
c. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçao por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n^ 14.133, de 2021).

d. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSUU\ NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

3»SSS3ãSsSSSSKS^...^:ï : : •••:. ....-., :,-..:..:.....,». ,: ,.^,.,

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
-^'-^ obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.

9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58
da Lei n^ 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, alterada e consolidada.

9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
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9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsaGilïcfa|l.e|lJ:;òntratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

^~\

9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços em desacordo com os termos
do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pêlos atas praticados
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

9.10.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente designar o Sr. Paulo
Henrique Lemos de Almeida com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em
atendimento e consonância ao que dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021.

l

SSÍSr

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de AQUIRAZ/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2^ do artigo 55 da Lei 14.133/2021 de 1° de abril de 2021,
alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de
AQUIRAZ/CE, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos.

AQUIRAZ/CE, 2 Í de outubro de 2026.

JONAS ASSUNÇÃO
Assinado de forma digital por
JONAS ASSUNÇÃO DE AQUINO
NFTO:0086215337S
Dados: 2026.10,21 10:10:29-03W

9

JONAS ASSUNÇÃO DE AQUINO NETO
SECRETARIA DE TURISMO
ORDENADOR DE DESPESAS

CONTRATANTE

çpáx"
Documento assinado cEEgitalmente

DIEGO FELIK HERCULANO TERCEIRO
Data: 21/10/2026 09:20:46.0300
Verifique em hfíps://vai icfar.iti.gov.br

SOER60 SEGURANÇA LTDA
Diego Felix Herculano Terceiro

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
—oi?t^"Uína §DoneK> de Í^ene-Q^. CPF np OQD^3'Sâ65°31

2. ^&N^ M^Í6/> G&TA^M CPFn^ ^4oá^$^~4<
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ANEXO AO CONTRATO

LOTE ÚNICO- EMPRESA: SOERGO SERVIÇOS CORPORATIVOS LTDA

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE
VALOR
(R$)

VALOR
TOTAL(R$)

l SERVIÇO DE VIGILÂNCIA DIURNA DESARMADA. | DIÁRIA 500 168,00 84.000,00

2 SERVIÇO DE VIGILÂNCIA NOTURNA DESARMADA. DIÁRIA 1500 201,30 301.950,00

VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 385.950,00

^>
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